
PETIÇÃO DE LIBERDADE PROVISÓRIA

EXCELENTÍSSIMO(A) SENHOR(A) DOUTOR(A) JUIZ(A) DE DIREITO DA ___ VARA CRIMINAL DA COMARCA DE

________________________

REQUERENTE: _______________________________________________________________

NACIONALIDADE: ___________________________________________________________

ESTADO CIVIL: ____________________________________________________________

PROFISSÃO: _______________________________________________________________

DOCUMENTO DE IDENTIDADE (RG): ____________________________________________

CPF: ____________________________________________________________________

ENDEREÇO COMPLETO: ______________________________________________________

TELEFONE: ________________________________________________________________

E-MAIL: _________________________________________________________________

ADVOGADO(A): _____________________________________________________________

OAB/__ Nº ____________

PROCESSO Nº: _____________________________________________________________

RÉU: ____________________________________________________________________

I – DOS FATOS

O requerente encontra-se recolhido em ________________, em razão da prisão realizada em

__/__/____, sob a acusação de _____________________________________________________.

Entretanto, conforme será demonstrado, não subsistem os requisitos autorizadores para a

manutenção da prisão cautelar.

II – DO DIREITO

A Constituição Federal, em seu artigo 5º, inciso LXVI, estabelece que ninguém será levado à

prisão senão em flagrante delito ou por ordem escrita e fundamentada de autoridade judiciária

competente.

O Código de Processo Penal, em seu artigo 312, define que a prisão preventiva somente será

decretada se houver prova da existência do crime e indício suficiente de autoria, além da

demonstração da necessidade da medida para garantir a ordem pública, a ordem econômica,

conveniência da instrução criminal ou assegurar a aplicação da lei penal.

III – DA NECESSIDADE DA LIBERDADE PROVISÓRIA

Não há nos autos elementos que indiquem que a liberdade do requerente possa comprometer a ordem

pública, econômica ou a instrução criminal.



O requerente possui residência fixa, trabalho lícito e não apresenta antecedentes criminais que

justifiquem a manutenção da prisão.

Assim, a prisão cautelar deve ser revogada, garantindo-se a liberdade provisória, nos termos do

artigo 5º, inciso LXVI, da Constituição Federal, e artigo 316 do Código de Processo Penal.

IV – DOS PEDIDOS

Diante do exposto, requer-se:

1. A concessão da LIBERDADE PROVISÓRIA ao requerente, com ou sem a imposição de medidas

cautelares diversas da prisão, nos termos do artigo 319 do Código de Processo Penal;

2. A expedição do alvará de soltura em favor do requerente, caso esteja preso;

3. A intimação do Ministério Público para que se manifeste sobre o presente pedido;

4. A juntada da presente petição aos autos do processo em referência.

Nestes termos,

Pede deferimento.

_________________________, ______ de ____________________ de _________

Local                                      Data

____________________________________________

Advogado(a)

OAB/__ Nº _______



Fonte original deste documento:

https://modelo-juris.com/liberdade-provisoria/

Este modelo foi útil para você?

Confira outros modelos atualizados em:

https://modelo-juris.com

Este modelo é destinado exclusivamente para uso pessoal e não comercial.

Ao compartilhar ou publicar, a citação da fonte é obrigatória.

Este modelo tem caráter meramente orientativo e não constitui aconselhamento jurídico.

Recomenda-se consultar um profissional qualificado para casos específicos.
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